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as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e de
que esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria de Fátima Teixeira Costa.

2611038371

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5451/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 356/07.4TYVNG

Devedor — Serralharia Manuel Sousa — Soc. Unipessoal, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 6 de Julho de 2007, pelas 9 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência da devedora Serralharia Manuel
Sousa — Soc. Unipessoal, L.da, número e identificação fiscal
505836980 e sede na Rua de Manuel António Fontoura, 151, rés-
-do-chão, 4405-006 Serzedo.

É administrador do devedor Manuel António Oliveira de Sousa,
com domicílio na Rua de António Fontoura, 151, rés-do-chão,
4405-006 Serzedo.

Para administrador da insolvência é nomeado João António Mar-
rucho de Carvalho, com escritório/domicílio na Rua do 1.o de Maio,
Vivenda n.o 3, Fundão, 6230-339 Fundão.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 de Agosto de 2007, pelas 10 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

23 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
Silva. — O Oficial de Justiça, A. Miranda.

2611038546

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 32/2006

Subsídio de deslocação — Subsídio de transporte — Suplemento
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos

Aplicação da lei no tempo — Vigência da lei — Revogação

1.a O abono por despesas de transporte contemplado nos arti-
gos 72.o, alíneas a) e b), do Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho
de 1963, e 18.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 48 405, de 29 de Maio
de 1968, a favor dos funcionários da então Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos, cessou a partir de 1 de Outubro de 1989, data
da entrada em vigor do estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, por não ter sido ressalvado pelos artigos 11.o, n.o 2,
e 37.o, n.o 1, deste último diploma.

2.a Ainda que tal suplemento remuneratório tivesse subsistido, os
preceitos legais que o contemplavam foram revogados pelo Decre-
to-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, que aprovou o novo estatuto
de pessoal e regime de carreiras da Direcção-Geral dos Impostos,
que, tendo regulado, em termos globais, toda a matéria relativa às
condições remuneratórias do pessoal da administração tributária, não
o manteve.

3.a O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março de
1963, atribuía aos funcionários que, por motivo de nomeação, trans-
ferência ou promoção, tivessem de se deslocar para as ilhas adjacentes,
actuais Regiões Autónomas o direito ao abono das despesas de trans-
porte dos seus familiares e das despesas com seguro, transporte de
mobília e excesso de bagagem, não contemplando o direito ao abono
das despesas por transporte suportadas com a sua própria deslocação.

4.a O abono previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 não
foi ressalvado nos artigos 11.o, n.o 2, e 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, pelo que se extinguiu na data da
entrada em vigor deste diploma.

Sr. Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:

Excelência:

I — Por determinação do director-geral dos Impostos, a Direcção
dos Serviços de Consultadoria Jurídica e do Contencioso (DSCJC)
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emitiu parecer (1) sobre o pedido, apresentado por uma funcionária
da Direcção-Geral dos Impostos, de pagamento das despesas de trans-
porte de bens pessoais, mobiliário e viatura própria, da cidade de
Santarém para a cidade da Horta, ilha do Faial, Açores, onde foi
colocada por ter sido nomeada, em comissão de serviço, para o cargo
de chefe da Divisão Tributária da Direcção de Finanças da Horta (2).

Examinou-se aí, essencialmente, a questão da vigência dos ar-
tigos 72.o do Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho de 1963, e 1.o do
Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março de 1963, preceitos legais
invocados pela requerente no decurso do procedimento, tendo-se for-
mulado as seguintes conclusões:

«I — Não existem dúvidas de que o artigo 72.o do Decreto
n.o 45 095, de 29 de Junho de 1963, se encontra revogado, não
sendo possível satisfazer, ao seu abrigo, o pedido de pagamento
das despesas com mobiliário, bens pessoais e viatura própria, decor-
rentes da nomeação da requerente, como chefe de divisão do Serviço
de Finanças da Horta.

II — À situação da requerente aplica-se, contudo, o disposto no
artigo 1.o, 2.a parte, do Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março
de 1963, que permite o pagamento das despesas com o seguro
e transporte de mobília e excesso de bagagem dos funcionários
(com excepção do transporte da viatura própria) aos funcionários
que, por motivo da sua nomeação, transferência ou promoção
tenham de deslocar-se do continente para as Regiões Autónomas,
o qual não foi revogado nem expressa nem tacitamente.»

No entanto, como ali se refere, «a solução a que se chegou não
é isenta de dúvidas, no que concerne à segunda parte do parecer
[à qual se reporta a transcrita conclusão II]», salientando-se que «[e]stá
em causa legislação muito antiga e perfila-se um eventual caso de
revogação tácita».

Atendendo às dúvidas suscitadas, foi sugerido se solicitasse parecer
ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, sugestão
que mereceu a concordância de V. Ex.a (3).

Cumpre, pois, emitir parecer.
II — A questão que nos é colocada tem que ver com a aplicação

de certas normas a concreta situação fáctica, já descrita. Inseridas
em «legislação muito antiga», pondera-se que a sua vigência pode
já ter cessado por revogação, nomeadamente tácita, pela superve-
niência de nova legislação.

A propósito do tema da sucessão das leis, pode dizer-se, com João
Baptista Machado, pertencer ao direito «duas funções diferentes, ten-
dencialmente antinómicas: uma função estabilizadora, capaz de garan-
tir a continuidade da vida social e os direitos e expectativas legítimas
das pessoas, e uma função dinamizadora e modeladora, capaz de
ajustar a ordem estabelecida à evolução social e de promover mesmo
esta evolução num determinado sentido» (4).

O aspecto dinâmico, assinalado, assume uma dimensão particular
no nosso tempo e concretiza-se com a mudança do direito. «A socie-
dade pluralista de hoje assenta — prossegue o mesmo autor — na ideia
de uma modificabilidade do direito e postula um sistema jurídico
aberto e dinâmico que resolva o problema de uma modificação e
evolução ordenada.» (5)

Neste parecer, dar-se-á nota da intervenção que o legislador foi
adoptando sobre a matéria aqui implicada desde 1963, ano em que
foi publicado o Decreto n.o 45 095, procedendo-se, em simultâneo,
à comparação, em termos que bastem para o exame da questão sus-
citada, entre os conteúdos legais sucessivamente editados para se
determinar eventuais interferências dos textos legais posteriormente
publicados sobre os que os precederam.

III — Antes de mais, interessa convocar as duas normas legais invo-
cadas no decurso do procedimento aberto com o pedido de pagamento
do transporte de mobiliário, de bens pessoais e de viatura própria
formulado por uma funcionária da Direcção-Geral dos Impostos, que,
doravante, se designará pela tradicional abreviatura de DGCI, colo-
cada na Direcção de Finanças da cidade da Horta, na Região Autó-
noma dos Açores.

A primeira norma está contida no artigo 72.o do Decreto n.o 45 095,
de 29 de Junho de 1963, e tem o seguinte teor:

«Artigo 72.o

Sem prejuízo dos direitos fixados na lei geral, no que respeita
a abonos de transportes e ajudas de custo quando se desloquem
em serviço da sua residência oficial, os funcionários da Direcção-
-Geral das Contribuições e Impostos têm direito aos seguintes
abonos:

a) Transporte para si e para a sua família nos casos de nomeação,
contrato ou transferência por iniciativa da Administração, salvo
se for por motivo disciplinar;

b) Despesas com transporte, seguro e embalagem de mobília
e bagagem nos casos previstos na alínea anterior, sendo a despesa
de embalagem abonada unicamente nos transportes por via férrea
ou marítima;

c) Ajudas de custo e reembolso das despesas de alojamento e
alimentação das pessoas de família que os acompanhem respeitantes
ao período em que tenham obrigatoriamente de aguardar embarque
em qualquer localidade do percurso quando, nos casos previstos
na alínea a), se desloquem do continente para as ilhas adjacentes,
destas para o continente ou entre as referidas ilhas.

§ único. Consideram-se pessoas de família, para efeitos do dis-
posto neste artigo, o cônjuge e os parentes ou afins na linha recta
ou na linha colateral até ao 2.o grau que estejam a cargo do
funcionário.»

A segunda norma está acolhida no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o
44 932, de 25 de Março de 1963, cujo teor importa conhecer, tal
como o dos demais preceitos que integram o diploma:

«Artigo 1.o

Os funcionários que, por motivo da sua nomeação, transferência
ou promoção, em lugares dos quadros, tenham de deslocar-se do
continente para as ilhas adjacentes, destas para o continente, ou
entre as referidas ilhas, serão abonados das despesas de transporte
das pessoas de família que com eles coabitem, nas mesmas condições
em que eles próprios viajarem. Terão igualmente direito ao paga-
mento das despesas com o seguro e transporte de mobília e excesso
de bagagem, independentemente de quaisquer outros abonos auto-
rizados pela legislação em vigor.

§ 1.o São consideradas pessoas de família do funcionário, para
os efeitos deste artigo, o cônjuge, os filhos legítimos menores, as
filhas legítimas solteiras e, quando não possuam rendimentos pró-
prios, as filhas legítimas viúvas, a mãe viúva, o pai inválido, ou
os pais do cônjuge nas mesmas condições, as irmãs solteiras ou
viúvas e os netos órfãos de pai e mãe.

§ 2.o O número de pessoas de família dos funcionários com direito
ao abono a que se refere o corpo do artigo, excluídos o cônjuge
e filhos, não poderá exceder quatro.

§ 3.o O funcionário fica responsável pelo reembolso ao Estado
das despesas pagas nos termos deste artigo se o regresso se verificar
a seu pedido ou por motivo disciplinar, dentro do período de dois
anos.

Artigo 2.o

Quando requisitarem as despesas de viagem os funcionários deve-
rão indicar, sob sua honra, quais as pessoas de família que os acom-
panham desde logo com direito às mesmas despesas e aquelas para
quem pedem a reserva de transporte, a qual não poderá ter validade
por prazo superior a seis meses, contado da data da deslocação
do funcionário.

Artigo 3.o

O disposto neste diploma não se aplica aos funcionários trans-
feridos a seu pedido ou por motivo disciplinar.

Artigo 4.o

Os funcionários dos serviços que tenham o pagamento destas
despesas regulado em legislação especial continuam a ser abonados
nas condições dos respectivos diplomas.»

IV — Uma lei mantém-se em vigor até que algo interfira ou faça
cessar a sua vigência (6).

A revogação configura o modo típico de cessação da eficácia de
uma lei, assentando antes de mais, como sublinha Carlos Blanco de
Morais numa «relação cronológica entre dois actos» (7). Uma lei cessa
a vigência por revogação pela superveniência de nova lei que deter-
mine ou implique o termo da anterior (8).

O artigo 7.o do Código Civil refere-se a esta figura nos seguintes
termos:

«Artigo 7.o

Cessação da vigência da lei

1 — Quando se não destine a ter vigência temporária, a lei só
deixa de vigorar se for revogada por outra lei.

2 — A revogação pode resultar de declaração expressa, da incom-
patibilidade entre as novas disposições e as regras precedentes ou
da circunstância de a nova lei regular toda a matéria da lei anterior.

3 — A lei geral não revoga a lei especial, excepto se outra for
a intenção inequívoca do legislador.

4 — A revogação da lei revogatória não importa o renascimento
da lei que esta revogara.»

O n.o 2 do preceito contempla os modos pelos quais se efectiva
a revogação. Esta pode ser expressa, tácita ou global.

A revogação expressa ocorre quando a lei nova venha explicita-
mente — por «declaração expressa» — fazer cessar a vigência da lei



23 074 Diário da República, 2.a série — N.o 155 — 13 de Agosto de 2007

anterior. Aqui, o objecto normativo revogado surge perfeitamente
individualizado.

A revogação tácita tem lugar, segundo António Menezes Cordeiro,
«quando uma nova lei venha regular uma determinada matéria de
modo diferente daquele que, anteriormente, a regia» (9). Perante
a ausência de identificação pelo legislador das normas legais revo-
gadas, observa-se uma «incompatibilidade de conteúdo entre os pre-
ceitos de uma lei nova e os de um acto legislativo cronologicamente
precedente» (10).

Por fim, a revogação global ou «revogação de sistema», como a
designa João de Castro Mendes (11), «ocorre quando um complexo
normativo passa a ser, no seu todo, sujeito a uma disciplina diversa
da que anteriormente vigorava, independentemente do problema da
sua compatibilidade com as regras anteriormente vigentes» (12). A
lei nova vem regular todo um ramo de direito ou todo um instituto
jurídico, não sendo necessário demonstrar a incompatibilidade espe-
cífica de cada um dos preceitos da lei anterior com as disposições
da nova lei (13). Trata-se de uma modalidade de revogação contem-
plada no artigo 7.o, n.o 2, parte final, do Código Civil, por ser con-
sequência «[. . . ] de a nova lei regular toda a matéria da lei anterior»
e, para Carlos Blanco de Morais, a sua ratio «ancora-se essencialmente
em razões agregadas à actualização do processo de inovação jurídica,
ou a políticas de sistematização e consolidação legislativa» (14).

Quanto à sua extensão, a revogação pode ser total ou parcial. É
total (ab-rogação) quando todo um diploma é alterado ou suprimido.
Na revogação parcial (derrogação) se apenas algumas das suas dis-
posições são atingidas.

V — 1 — Exposto o quadro jurídico fundamental sedimentado
sobre o tema da cessação da vigência da lei por revogação, cumpre
agora dar conta dos textos legais sucessivamente editados sobre a
orgânica da administração tributária, com particular destaque para
os aspectos relativos ao respectivo pessoal, e das interferências ou
implicações desses textos sobre os diplomas precedentes.

Iniciamos a tarefa com o Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho de
1963, que aprovou a «organização da Direcção-Geral das Contribui-
ções e Impostos» — órgão do Ministério das Finanças incumbido da
administração fiscal do Estado (artigo 1.o).

Este diploma apresenta-se constituído por cinco capítulos, com as
epígrafes a seguir designadas, integrando o capítulo III, dedicado ao
pessoal, cinco secções que também se identificarão:

Capítulo I — Atribuições;
Capítulo II — Organização;
Capítulo III — Pessoal:

Secção I — Dos quadros;
Secção II — Da competência;
Secção III — Do provimento;
Secção IV — Das substituições;
Secção V — Dos direitos e deveres dos funcionários;

Capítulo IV — Instalações;
Capítulo V — Disposições gerais e transitórias;

O artigo 72.o, acima transcrito, está inserido exactamente na secção
relativa aos direitos e deveres dos funcionários no capítulo dedicado
ao pessoal.

2 — O Decreto-Lei n.o 48 405, de 29 de Maio de 1968, veio a intro-
duzir algumas modificações pontuais na estrutura e funcionamento
dos serviços de administração fiscal, devendo anotar-se, perante o
objecto desta consulta, o teor do seu artigo 18.o:

«Artigo 18.o

Aos funcionários da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos que prestem serviço nas ilhas adjacentes são reconhecidas as
seguintes regalias:

a) Direito a um subsídio de residência, a fixar pelo Ministro
das Finanças;

b) Preferência absoluta nas transferências quando tenham ali
três anos de serviço efectivo com classificação não inferior a Bom,
sem prejuízo do disposto no artigo 56.o da organização da mesma
Direcção-Geral;

c) Direito aos abonos a que se refere o artigo 72.o da Organi-
zação (15), mesmo quando transferidos a seu requerimento, desde
que reúnam as condições previstas na alínea anterior.»

3 — A DGCI foi, seguidamente, objecto das reestruturações ope-
radas pelos Decretos-Leis n.os 363/78, de 28 de Novembro, e 408/93,
de 14 de Dezembro.

3.1 — O Decreto-Lei n.o 363/78, de 28 de Novembro (16), mantém,
no essencial, a estrutura do Decreto n.o 45 095, sendo constituído
por quatro capítulos, assim epigrafados:

Capítulo I — Objectivos, atribuições e competência;
Capítulo II — Estrutura orgânica e funcionamento;

Capítulo III — Do pessoal;
Capítulo IV — Disposições finais e transitórias.

No capítulo relativo ao pessoal e integrado na secção dedicada
aos direitos e deveres dos funcionários, o artigo 29.o dispõe sobre
remunerações e abonos diversos nos seguintes termos:

«Artigo 29.o

Remunerações e abonos diversos

1 — Os funcionários da Direcção-Geral têm direito ao venci-
mento correspondente às respectivas categorias ou cargos e poderão
beneficiar de remunerações acessórias que vierem a ser estabe-
lecidas em decreto regulamentar, observado o disposto na lei geral.

2 — Além das remunerações referidas no número anterior, os
funcionários da Direcção-Geral têm direito aos abonos de trans-
portes, alojamento, instalação e habitação, actualmente em vigor,
que poderão ser alterados por decreto regulamentar emanado do
Ministério das Finanças e do Plano e do membro do Governo
que tiver a seu cargo a Administração Pública.»

Refira-se que este diploma não procede à revogação do Decreto
n.o 45 095, mantendo, por declaração expressa, contida no preceito
que se deixa transcrito, o direito dos funcionários da DGCI aos «abonos
de transportes, alojamento, instalação e habitação, actualmente em
vigor» (17) (18).

Tal significa, interessa frisar, que, independentemente das altera-
ções introduzidas à organização dos serviços e do pessoal da DGCI
pelo Decreto-Lei n.o 363/78, cujo exame mais pormenorizado a eco-
nomia da consulta dispensa, os abonos conferidos pelo artigo 72.o
daquele Decreto n.o 45 095 não foram atingidos pelas mesmas, tendo
sido, aliás, expressamente mantidos, sem prejuízo da possibilidade
da sua alteração por decreto regulamentar.

A regulamentação do Decreto-Lei n.o 363/78, em execução do dis-
posto no seu artigo 37.o, foi levada a cabo pelo Decreto Regulamentar
n.o 12/79, de 16 de Abril, e, depois, pelo Decreto Regulamentar
n.o 42/83, e 20 de Maio (19).

Cotejando as disposições legais que dão corpo à reestruturação
da orgânica da DGCI operada pelos citados instrumentos normativos,
cumpre sublinhar que, tendo sido regulada matéria referente às remu-
nerações dos funcionários da DGCI, estabelecendo-se, nomeada-
mente, um conjunto de remunerações acessórias, constituídas pela
participação que recebem do prémio de cobrança, dos emolumentos,
das custas e das multas (cf. os artigos 98.o a 107.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 42/83), nada se prevê quanto aos abonos referidos no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 363/78.

Decorre do exposto que a regulamentação do Decreto-Lei n.o 363/78
também não atingiu, por qualquer modo, a vigência do artigo 72.o
do Decreto n.o 45 095, expressamente mantida, como se viu, pelo
artigo 29.o daquele diploma.

3.2 — O Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro (20), que, con-
forme sumário oficial, «aprova a lei orgânica da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos», incide essencialmente sobre a sua estru-
tura, que reajusta e adequa «às exigências do novo sistema de tri-
butação directa e indirecta, conferindo maior qualidade aos serviços,
aligeirando o seu peso no conjunto da máquina da administração
fiscal» (do preâmbulo). As competências e estruturas dos serviços
distritais e locais da DGCI foram igualmente definidas.

O diploma poucos preceitos dedica relativamente ao pessoal, omi-
tindo referências de relevo quanto ao seu estatuto remuneratório,
omissão devida certamente à circunstância de, entretanto, ter sido
publicado o Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, que veio definir
o «Estatuto remuneratório do pessoal das carreiras da administração
tributária».

Importa, todavia, referir que este diploma procedeu à revogação
expressa [artigo 57.o, alínea a)] de um vasto conjunto de preceitos
do Decreto-Lei n.o 363/78.

Um dos preceitos atingidos foi precisamente o seu artigo 29.o, rela-
tivo às «[r]emunerações e abonos diversos» dos funcionários da DGCI,
preceito que, recorde-se, mantivera «os abonos de transportes, alo-
jamento, instalação e habitação, actualmente em vigor» nos quais
se incluíam os abonos previstos no artigo 72.o do Decreto n.o 45 095,
mantidos pelo Decreto-Lei n.o 48 405.

A regra contida no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 363/78, ao manter
o direito aos «abonos [. . . ] actualmente em vigor», neles se incluindo
os abonos por despesas de transportes, conferidos pelo artigo 72.o,
alíneas a) e b), do Decreto n.o 45 095 [cf. artigo 18.o, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 48 405], assume uma feição meramente confirmativa
da situação jurídica preexistente relativa a essas prestações, que, por
isso, permaneceu reconhecida, tendo perdurado na ordem jurídica
como era (21).

Considerando tal natureza, afigura-se-nos que a revogação do citado
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 363/78 poderá não ter determinado



Diário da República, 2.a série — N.o 155 — 13 de Agosto de 2007 23 075

a cessação da vigência dos artigos 72.o do Decreto n.o 45 095 e 18.o
do Decreto-Lei n.o 48 405.

4 — O Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro (22), que veio
estabelecer a estrutura organizativa básica da agora denominada
Direcção-Geral dos Impostos (23), omite também referências ao pes-
soal e respectivo estatuto remuneratório, significativas para o exame
da questão que nos ocupa.

A definição da estrutura, competências específicas e demais aspec-
tos organizativos e funcionais dos serviços centrais e periféricos da
DGCI foi relegada para diploma a emitir pelo Ministro das Finanças
(artigo 24.o, n.o 1).

Disso se encarregou a Portaria n.o 257/2005, de 16 de Março, que,
à semelhança dos anteriores diplomas legais, não contempla os aspec-
tos relativos ao pessoal e seu estatuto remuneratório, sendo de referir,
por agora, que a estrutura da DGCI, que define, reflecte a alteração
decorrente da regionalização dos serviços fiscais da Região Autónoma
da Madeira, operada pelo Decreto-Lei n.o 18/2005, de 18 de Janeiro,
como se assinala no seu preâmbulo.

Na Região Autónoma dos Açores, onde ainda não se concretizou
a regionalização dos respectivos serviços fiscais, o diploma contempla
a existência de três direcções de finanças, situadas, respectivamente,
em Angra do Heroísmo, na Horta e em Ponta Delgada (cf. o artigo 2.o,
n.os 2 e 3).

5 — Finalmente, interessa dar conta da nova orgânica da DGCI
recentemente aprovada pelo Decreto-Lei n.o 81/2007, de 29 de Março.

Este diploma, consoante se regista no seu preâmbulo, procede à
definição das «grandes linhas de orientação para a reestruturação
da DGCI, em particular no que respeita à sua estrutura organizacional
desconcentrada [. . . ], sendo que as etapas e os procedimentos de
concretização serão implementados, coordenada e integradamente,
no contexto da reorganização geral dos serviços desconcentrados de
nível regional, sub-regional e local».

A Direcção-Geral dos Impostos mantém-se como o serviço da admi-
nistração directa do Estado, dotado de autonomia administrativa
(artigo 1.o, n.o 1), tendo por missão «administrar os impostos sobre
o rendimento, sobre o património e sobre o consumo, bem como
administrar outros tributos que lhe forem atribuídos por lei, de acordo
com as políticas definidas pelo Governo em matéria tributária»
(artigo 2.o, n.o 1).

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 81/2007, a DGCI dispõe de unidades orgânicas desconcentradas
de âmbito regional e de âmbito local, designadas, respectivamente,
por direcções de finanças e por serviços de finanças, cuja estrutura
e competência territorial serão definidos por portaria do ministro
responsável pela área das finanças (artigo 11.o).

A Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março, veio determinar a estrutura
nuclear dos serviços e as competências das respectivas unidades
orgânicas.

Estes diplomas não contêm também referências ao pessoal e res-
pectivo estatuto remuneratório, significativas para o exame da questão
que nos ocupa.

VI — 1 — O Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho (24), veio a
estabelecer o estatuto remuneratório do pessoal da administração tri-
butária e aprovar a respectiva escala salarial, constante do seu anexo I
(artigo 1.o).

O diploma, apoiado no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro (25), consagra a aplicação de uma estrutura remu-
neratória autónoma ao pessoal da administração tributária, tendo pre-
sente que, como se assinala no seu preâmbulo, as remunerações destes
funcionários «obedeceram desde sempre a um regime próprio, em
virtude das especiais exigências e responsabilidades profissionais a
que têm de satisfazer, considerando, em simultâneo, o empenhamento
na defesa dos interesses da Fazenda Pública e nas garantias dos
contribuintes».

Versando o Decreto-Lei n.o 187/90 sobre a estrutura remuneratória
de um específico grupo de funcionários da Administração Pública,
afigura-se-nos adequado proceder, em breve parêntese, ao registo
de algumas considerações sobre o quadro jurídico fundamental do
sistema retributivo da função pública contido no Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e no citado Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, em desenvolvimento dos quais aquele primeiro
diploma foi, aliás, publicado.

2 — O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (26), operou uma
profunda reforma no quadro retributivo da função pública, estabe-
lecendo «os princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da função pública» (artigo 1.o).

Como se reconhece no preâmbulo, o diploma «materializa o início
da reforma de carácter estrutural, de que há muito carece a matéria
salarial da função pública, de molde a pôr cobro à vasta teia de sub-
sistemas retributivos e de remunerações acessórias praticadas», deter-
minantes da complexidade e desconexão que caracterizavam o sistema.

O Decreto-Lei n.o 184/89, na perspectiva objectiva do seu âmbito,
é aplicável aos serviços e organismos da Administração Pública,
incluindo os institutos públicos nas modalidades de serviços perso-

nalizados do Estado e de fundos públicos, bem como, além do mais,
aos serviços e organismos dependentes, orgânica e funcionalmente,
das instituições judiciárias (artigo 2.o).

No plano subjectivo ou pessoal, o mesmo diploma é aplicável ao
pessoal em exercício de funções nos serviços e organismos do Estado,
sob a direcção dos respectivos órgãos e sujeito ao regime de direito
público, com exclusão dos magistrados judiciais e do Ministério Público
(artigo 3.o).

O artigo 13.o define o sistema retributivo da função pública como
o «conjunto formado por todos os elementos de natureza pecuniária
ou outra que são ou podem ser percebidos, periódica ou ocasional-
mente, pelos funcionários e agentes por motivo de prestação de
trabalho».

Este sistema é estruturado com base nos princípios da equidade
interna e externa, visando aquela salvaguardar a relação de propor-
cionalidade entre as responsabilidades de cada cargo e as corres-
pondentes remunerações e garantir a harmonia remuneratória entre
cargos no âmbito da Administração, e esta o equilíbrio relativo em
termos de retribuição de cada função no contexto do mercado de
trabalho (artigo 14.o).

Nos termos do seu artigo 15.o, n.o 1, o sistema retributivo da função
pública é composto por:

a) Remuneração de base;
b) Prestações sociais e subsídio de refeição;
c) Suplementos.

A remuneração base constitui para Paulo Veiga e Moura, «a con-
trapartida pecuniária devida aos funcionários públicos e aos agentes
administrativos pela ocupação de um dado lugar na hierarquia de
um serviço público» (27).

A sua estrutura é integrada por escalas indiciárias correspondentes
à categoria e escalão em que o funcionário ou agente se posicionar
(artigos 16.o, n.o 1, e 17.o, n.os 1 e 2).

Quanto aos suplementos, o artigo 19.o dispõe o seguinte:

«Artigo 19.o

Suplementos

1 — Os suplementos são atribuídos em função de particularidades
específicas da prestação de trabalho e só podem ser considerados
os que se fundamentem em:

a) Trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso sema-
nal ou feriados, em disponibilidade permanente ou outros regimes
especiais de prestação de trabalho;

b) Trabalho prestado em condições de risco, penosidade ou
insalubridade;

c) Incentivos à fixação em zonas de periferia;
d) Trabalho em regime de turnos;
e) Falhas;
f) Participação em reuniões, comissões ou grupos de trabalho,

não acumuláveis com a alínea a).

2 — Podem ser atribuídos suplementos por compensação de des-
pesas feitas por motivo de serviço que se fundamentem, desig-
nadamente, em:

a) Trabalho efectuado fora do local normal de trabalho, que
dê direito à atribuição de ajudas de custo, ou outros abonos devidos
a deslocações em serviço;

b) Situações de representação;
c) Transferência para localidade diversa que confira direito a

subsídio de residência ou outro.

3 — A fixação das condições de atribuição dos suplementos é
estabelecida mediante decreto-lei.»

3 — O Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (28), veio desen-
volver e regulamentar os princípios gerais contidos no Decreto-Lei
n.o 184/89.

De acordo com o disposto no seu artigo 4.o, n.o 1, a remuneração
base mensal correspondente a cada categoria e escalão referencia-se
por índices.

No que se refere aos suplementos, prescreve o artigo 11.o, n.os 1
e 2:

«Artigo 11.o

Suplementos

1 — Consideram-se suplementos os acréscimos remuneratórios
atribuídos em função de particularidades específicas da prestação
de trabalho, cujos fundamentos obedecem ao estabelecido nos n.os 1
e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, con-
siderando-se extintos todos os que nele não se enquadrem.
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2 — Os abonos actualmente praticados com fundamento legal
em trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso semanal
ou feriados, em regime de turnos, falhas e em trabalho efectuado
fora do local normal de trabalho que dê direito à atribuição de
ajudas de custo, ou outros abonos devidos a deslocações em serviço,
mantêm-se nos seus regimes de abono e actualização.»

Renovando a mensagem normativa já contida no n.o 3 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, o artigo 12.o prescreve que «o regime
e as condições de atribuição de cada suplemento são fixados mediante
decreto-lei».

Finalmente, importa ainda ter presente o artigo 37.o, que sob a
epígrafe «Regime transitório dos suplementos», estabelece no n.o 1:

«1 — Os subsídios, suplementos, gratificações ou abonos ante-
riormente praticados, identificados em lei especial como subsídios,
suplementos, gratificações ou abonos de risco, penosidade, insa-
lubridade, participação em reuniões, comissões ou grupos de tra-
balho, deslocações em serviço, despesas de representação e subsídio
de residência, mantêm-se nos seus montantes actuais, sujeitos à
actualização, nos termos em que vem sendo feita.»

4 — Decorre do exposto, como se escreve no parecer n.o 80/2003,
de 15 de Janeiro de 2004 (29):

«[. . . ] em primeiro lugar, que os suplementos obedecem a um
numerus clausus (-), de tal modo que os serviços e organismos
administrativos somente podem proceder ao seu pagamento se ocor-
rer alguma das circunstâncias tipificadas no artigo 19.o do Decreto-
-Lei n.o 184/89.

Em segundo lugar, importa sublinhar que os suplementos cons-
tituem um acréscimo à remuneração base e destinam-se a remunerar
particularidades específicas da prestação de trabalho ou a com-
pensar despesas feitas por motivo de serviço.

Os primeiros encontram a razão da sua atribuição nas concretas
particularidades da prestação de trabalho, enquanto os segundos
se fundamentam na necessidade de ressarcir o funcionário ou agente
das despesas efectuadas por causa do desempenho das suas funções
(-).»

Interessa ainda salientar que das disposições conjugadas dos artigos
11.o, n.o 2, e 37.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, resulta o propósito
de congelamento dos suplementos aí especificados — no duplo
aspecto das condições de atribuição e de determinação do respectivo
montante, até à revisão dos respectivos regimes, a operar por decre-
to-lei (30).

5 — O abono por transportes implicado nesta consulta inscreve-se
na categoria dos suplementos que visam ressarcir o funcionário ou
agente das despesas efectuadas por causa do desempenho das res-
pectivas funções.

Aproxima-se do «subsídio de deslocação» contemplado no
artigo 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho, que,
não obstante se inserir na categoria dos «incentivos à mobilidade
dos recursos humanos da Administração Pública», se caracteriza por
constituir uma prestação pecuniária destinada «a compensar as des-
pesas emergentes da mudança de residência», abrangendo «os abonos
para as despesas de viagem, de transporte de móveis e bagagens,
e respectivos seguros», quer do próprio funcionário, quer do seu «agre-
gado familiar» (31).

Saliente-se, porém, que o suplemento aqui em apreço distingue-se
do «subsídio de deslocação» contemplado no citado Decreto-Lei n.o
190/99 na medida em que poderia ser devido ao funcionário ou agente
independentemente da verificação do pressuposto contido no n.o 1
do artigo 1.o, ou seja, da prévia declaração do serviço para onde
seja deslocado como carenciado de recursos humanos.

Saliente-se ainda que o mesmo suplemento se diferencia do suple-
mento de transporte previsto no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril, a favor dos funcionários e agentes da administração central,
regional e local e dos institutos públicos quando deslocados do seu
domicílio necessário por motivo de serviço público, não podendo,
por isso, ser abrangido por tal diploma.

Efectivamente, no Decreto-Lei n.o 106/98 é assegurado o direito
ao transporte ou a percepção do correspondente suplemento quando,
por motivo de serviço público, o funcionário tenha de se deslocar
para fora da periferia do seu domicílio necessário, ou seja, da loca-
lidade onde presta serviço ou onde se situa o centro da sua actividade
funcional (cf. artigo 2.o). Estão aqui pressupostas deslocações tem-
porárias para fora dessa localidade, aí se mantendo o local de trabalho
e a ela retornando o respectivo funcionário.

Ora, na situação que constitui pretexto para esta consulta não esta-
mos perante uma deslocação temporária ou acidental do seu local
de trabalho pela funcionária que requereu o pagamento das despesas
de transporte, mas perante uma «transferência», traduzida numa ver-
dadeira mudança ou alteração do seu local de trabalho, por nomeação
num determinado cargo, e que determinou uma deslocalização da
sua residência.

O artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, acolhe as três espécies
de suplementos que, em breves traços, se caracterizaram. Assim:

No n.o 1, alínea c), contemplam-se os suplementos abonados como
«incentivos à fixação em zonas de periferia» (32);

No n.o 2 prevêem-se os suplementos por compensação de despesas
feitas por motivo de serviço:

Na alínea a) contemplam-se os suplementos decorrentes do trabalho
efectuado fora do local normal de trabalho que dê direito à atribuição
de ajudas de custo ou outros abonos devidos a deslocações em serviço;

Na alínea c) contemplam-se os que radicam na transferência para
localidade diversa que confira direito a subsídio de residência ou outro.

Anote-se que estes últimos suplementos — os que estão contem-
plados no citado artigo 19.o, n.o 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 184/89 — sempre assumiram na legislação sobre remunerações do
funcionalismo público alguma autonomia relativamente aos suplemen-
tos que lhes estão próximos, referidos na alínea a) do mesmo preceito.

Assim, por exemplo, no elenco de «proventos e abonos acessórios»
contido no artigo 12.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 372/74, de 20 de
Agosto, alude-se, por um lado, às «ajudas de custo, subsídios de [. . . ]
transportes, viagens ou caminhos» e, por outro, a «quaisquer outros
abonos que constituam simples compensação de despesas feitas por
motivo de serviço».

Numa formulação semelhante, o artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 204-A/79, de 3 de Julho, referencia, de entre as remunerações
acessórias, quer as «ajudas de custo, subsídio de viagem e de marcha»
quer outras remunerações «que revistam a natureza de simples com-
pensação de despesas feitas em razão do exercício de funções» (33).

Mais remotamente, observava-se já uma diferenciação dessas duas
espécies de prestações compensatórias. Assim, no Decreto-Lei
n.o 29 724, de 28 de Junho de 1939, sobre a classificação orçamental
das despesas com o pessoal, o artigo de classificação orçamental dedi-
cado a «outras despesas com o pessoal», deveriam ser autonomizadas
pelos serviços as «despesas de deslocação, subsídios de viagem e de
marcha», rubrica que deveria compreender «os abonos que se fazem,
nos termos regulamentares, aos funcionários quando se deslocam em
serviço ou, em determinados casos, são transferidos de uma para
outra localidade, em compensação de despesas a que essas deslocações
obrigam».

6 — O abono de transportes presente na situação que suscitou esta
consulta insere-se no tipo de suplemento previsto no artigo 19.o, n.o 2,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 184/89.

Importa, no entanto, conforme dispõe o n.o 3 do mesmo preceito,
que a fixação das condições de atribuição desse suplemento seja esta-
belecida mediante decreto-lei.

A atribuição do abono pelas despesas de transportes a favor dos
funcionários da DGCI encontrava-se contemplada nos citados arti-
gos 72.o, alíneas a) e b), do Decreto n.o 45 095, e 18.o, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 48 405, disposições ainda vigentes em 1 de Outubro
de 1989, data da entrada em vigor do novo sistema retributivo.

No entanto, nem todos os suplementos remuneratórios então pra-
ticados foram acolhidos ou ressalvados pelos artigos 11.o, n.o 2, e
37.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, acima transcritos.

O abono por despesas de transportes aqui implicado, decorrente
da «transferência» de uma funcionária da DGCI de Santarém para
a cidade da Horta, nos Açores, por ali ter sido nomeada, após concurso
a que se opôs, para o cargo de chefe de divisão tributária da Direcção
de Finanças daquela localidade, poderá constituir, precisamente, um
daqueles suplementos não abrangidos nessas disposições legais.

Na verdade, de todos os abonos aí contemplados, os que apresentam
mais semelhanças ou maior proximidade com o abono por transportes,
cujo pagamento foi solicitado pela referida funcionária, são os que
se acolhem nas expressões «outros abonos devidos a deslocações em
serviço» e «abonos de [. . . ] deslocação em serviço», presentes nos
artigos 11.o, n.o 2, e 37.o, n.o 1, respectivamente.

No entanto, esses suplementos, cujas condições de atribuição se
mantêm, não serão todos os que revelam qualquer relação com o
serviço, mas, afigura-se-nos, aqueles que com ele se relacionam de
forma mais imediata, mais directa. Serão unicamente aqueles que,
visando a compensação por despesas por motivo de serviço, podem
incluir-se na alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89.

Nesta perspectiva, ficaria excluída a manutenção de um suplemento
por compensação de despesas feitas por motivo de serviço, decorrente
de transferência para localidade diversa, referido na alínea c) do
mesmo preceito, em cujo âmbito se inclui, como já se disse, o abono
por transportes contemplado nos artigos 72.o do Decreto n.o 45 095
e 18.o do Decreto-Lei n.o 48 405, por se tratar de um abono destinado
a ressarcir despesas que, embora efectuadas por motivo de serviço,
não foram, contudo, feitas em serviço.
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A ratio que subjaz à previsão, nas citadas disposições legais, dos
dois tipos de suplementos ou subsídios não é totalmente coincidente.
Se é certo que tanto um como outro assumem um cariz compensatório
de despesas efectuadas pelo funcionário por motivo do serviço, essa
natureza ressarcitória é, compreensivelmente, muito mais vincada e
patente quando os dispêndios são feitos em serviço do que quando
ocorrem simplesmente por contingências de serviço. Neste último caso,
a compensação pelas despesas efectuadas com a deslocação do fun-
cionário apresenta mais um perfil de uma regalia que o legislador
entende conceder-lhe.

Nesta perspectiva, não se justificará, a nosso ver, o apelo ou recurso
a uma extensão teleológica das normas contidas nos citados artigos 11.o,
n.o 2, e 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, por forma a abarcarem
todos e quaisquer abonos por despesas de transportes (34).

Esta interpretação tem na letra dos dispositivos legais indicados
o necessário suporte verbal e é aquela que, a nosso ver, assume maior
compatibilidade e coerência com os objectivos prosseguidos pelo legis-
lador com a reforma do sistema retributivo operada em 1989.

De todo o modo, refira-se que o conveniente exame da situação
jurídica colocada nesta consulta dispensa maiores desenvolvimentos
da questão que se equacionou, essencialmente porque, na data em
que foi reclamado o pagamento das despesas por transportes, já se
encontrava em vigor o novo estatuto de pessoal e regime de carreiras
da DGCI que determinou, sem margem para dúvidas, como adiante
se justificará, a cessação da vigência dos artigos 72.o do Decreto
n.o 45 095 e 18.o do Decreto-Lei n.o 48 405.

7 — As considerações formuladas a respeito da insubsistência do
abono por despesas de transportes contemplado no artigo 72.o do
Decreto n.o 45 095 e no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 48 405, por
não ter sido ressalvado nos artigos 11.o, n.o 2, e 37.o do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, são igualmente válidas para se sustentar o entendimento
de que o abono previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 desa-
pareceu com a reforma do sistema remuneratório da função pública
de 1989. Também este suplemento remuneratório não foi ressalvado
pelos mencionados preceitos do Decreto-Lei n.o 353-A/89.

Cumpre, no entanto, salientar que os abonos contemplados no
citado artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 se reportam unicamente,
como adiante se tentará justificar, às despesas suportadas pelos fun-
cionários com o transporte dos seus familiares, aí indicados, não abran-
gendo as despesas com a deslocação dos próprios funcionários.

Nesta perspectiva, o regime consignado neste diploma sempre seria
inaplicável à situação que esteve na base desta consulta. Tratou-se,
recorde-se, de um pedido formulado por uma funcionária da DGCI
para pagamento das despesas de transporte, bagagem e mobília que
suportou com a sua deslocação para a Região Autónoma dos Açores
na sequência de ter sido nomeada para exercer funções na Direcção
de Finanças da Horta.

8 — Retomando, para concluir, a análise do Decreto-Lei n.o 187/90,
de 7 de Junho, recorde-se que este diploma veio a estabelecer o
estatuto remuneratório do pessoal da administração tributária e apro-
var e fixar a respectiva escala salarial, contemplando, como opor-
tunamente se frisou, a aplicação de uma estrutura remuneratória autó-
noma a favor desse pessoal.

Tendo presentes os componentes do sistema retributivo que se des-
tacaram — remuneração base e suplementos —, cumpre sublinhar que
este diploma não rege sobre a globalidade do sistema retributivo do
pessoal da administração tributária mas, essencialmente, sobre uma
das suas componentes — a retribuição base —, prevendo-se, tão-só,
em sede de suplementos, a atribuição aos funcionários incumbidos
da acção externa nas áreas da justiça fiscal e da fiscalização tributária
de um «suplemento de risco» (artigo 11.o) (35).

O Decreto-Lei n.o 187/90, para além da referência a um específico
suplemento retributivo (subsídio de risco), não visou regular a matéria
dos suplementos remuneratórios devidos aos funcionários da admi-
nistração tributária, pelo que não se deverão considerar extintos aque-
les suplementos remuneratórios cujos regimes de abono foram man-
tidos ou ressalvados pelos citados artigos 11.o, n.o 2, e 37.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 353-A/89.

A regulação dessa matéria foi assumida pelo estatuto de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 557/99.

9 — Na sequência do processo de reestruturação organizativa da
administração tributária, materializado na lei orgânica da Direcção-
-Geral dos Impostos, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 366/99, de 18
de Setembro, já apreciado, o Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezem-
bro (36), veio aprovar o novo estatuto de pessoal e regime de carreiras
da DGCI «adequado ao novo modelo estrutural e gestionário dos
recursos humanos» (do preâmbulo).

O diploma é constituído por nove capítulos, assim epigrafados:

Capítulo I — Agrupamento do pessoal da DGCI;
Capítulo II — Pessoal dirigente;

Capítulo III — Pessoal de chefia tributária;
Capítulo IV — Pessoal de administração tributária;
Capítulo V — Formação;
Capítulo VI — Transferências e deslocações;
Capítulo VII — Quadros de pessoal;
Capítulo VIII — Remunerações;
Capítulo IX — Disposições gerais e transitórias.

O capítulo dedicado às «remunerações» é constituído por quatro
artigos, neles se incluindo o artigo 43.o, sobre as «remunerações base»,
e o artigo 46.o, sobre os «suplementos»:

O artigo 43.o consagra, por remissão para mapa anexo, as escalas
indiciárias do pessoal de chefia tributária e do pessoal de administração
tributária.

O artigo 46.o tem o seguinte teor:

«Artigo 46.o

Suplementos

Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de
Dezembro, e de outros suplementos previstos na lei geral, o pessoal
da DGCI beneficiará, em função das particularidades das respec-
tivas actividades, dos seguintes suplementos:

a) Suplemento de risco;
b) Subsídio de residência;
c) Suplemento especial para os funcionários das Regiões Autó-

nomas;
d) Abonos para falhas.»

O artigo 75.o, inserido nas disposições transitórias, refere-se a alguns
suplementos (subsídios) nos seguintes termos:

«Artigo 75.o

Subsídios

Enquanto não for regulamentado o subsídio de residência e o
suplemento especial para os funcionários das Regiões Autónomas,
mantêm-se as disposições vigentes sobre o referido subsídio e os
subsídios de residência e de isolamento atribuídos aos funcionários
das Regiões Autónomas.»

O Decreto-Lei n.o 557/99, embora nada diga sobre a supressão
de disposições legais antecedentes relativas à organização dos recursos
humanos da DGCI e respectivos aspectos remuneratórios, assume
o propósito, expressamente enunciado no seu preâmbulo, de «dotar
a DGCI com um novo estatuto de pessoal e sistema de carreiras»,
evidenciando-se um cariz claramente novatório.

O diploma regula, em termos globais, toda a matéria relativa às
condições remuneratórias do pessoal de chefia tributária e da admi-
nistração tributária (GAT) da DGCI, afigurando-se-nos, por isso, que
se operou uma revogação global do correspondente regime legal pre-
cedente, independentemente da compatibilidade das novas soluções
normativas com as regras anteriores (37).

Nesta conformidade, o diploma legal em apreço determinou a ces-
sação da vigência do artigo 72.o do Decreto n.o 45 095, de 29 de
Junho de 1963, e, bem assim, do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 48 405.

Entretanto, mercê da disposição transitória constante do seu
artigo 75.o, são mantidos os subsídios de residência e de isolamento
atribuídos aos funcionários das Regiões Autónomas, enquanto não
forem regulamentados o subsídio de residência e o suplemento espe-
cial, referidos, respectivamente, nas alíneas b) e c) do artigo 46.o

Actualmente, e com base no quadro normativo definido pelo Decre-
to-Lei n.o 557/99, a remuneração base do pessoal de administração
tributária é integrada pelas escalas indiciárias constantes do anexo V.

Relativamente aos suplementos, o diploma contempla o pessoal
da DGCI com os suplementos expressamente nominados: (a) suple-
mento de risco; (b) subsídio de residência; (c) suplemento especial
para os funcionários das Regiões Autónomas e (d) abonos para falhas.

E, por força da ressalva expressamente formulada no artigo 46.o,
o pessoal da DGCI beneficia ainda:

Dos suplementos por compensação de produtividade do trabalho,
previstos no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 335/97, de 2 de Dezem-
bro (38);

Dos «outros suplementos previstos na lei geral».

VII — Acabámos de observar que o Decreto-Lei n.o 557/99 manteve
a favor do pessoal da DGCI os suplementos «previstos na lei geral».

Cabe, agora, determinar se existe «lei geral» que preveja algum
suplemento por despesas de transporte (39), prestação que se destaca
por se encontrar presente na questão colocada a este corpo consultivo.

1 — Previamente, justifica-se um breve apontamento sobre o sig-
nificado jurídico das designadas «leis gerais» e sobre as relações lógi-
co-jurídicas que se observam entre elas e as «leis especiais».

No ensinamento de Inocêncio Galvão Telles:

«As normas jurídicas podem ter aplicação mais ou menos extensa,
abrangendo todas as relações de determinada categoria ou limi-
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tando-se a um sector dentre elas. É este o fundamento da distinção
entre direito geral e direito especial.

O primeiro toma um grupo de relações e regula-o na sua
plenitude.

O segundo reporta-se a uma zona mais ou menos restrita, existe
para particulares relações da vida ou para certas classes de pessoas
ou coisas, como um lus próprio que procura ajustar-se, quanto
possível, às peculiares exigências da matéria regulada. Destaca-se
assim do direito geral, assumindo fisionomia específica» (40).

Não existem, como sublinha Dias Marques, normas em si especiais
ou gerais, mas «relações de espécie e género, ou de especialidade
e generalidade, entre determinadas normas ou, ainda mais exacta-
mente, entre determinadas matérias normativamente reguladas» (41).

As normas gerais são aquelas que «estabelecem o regime-regra
para o sector de relações que regulam», enquanto as normas especiais
consagram «uma disciplina nova ou diferente para círculos mais res-
tritos de pessoas, coisas ou relações» (42).

As normas especiais, salienta também Germano Marques da Silva
«regulam um facto ou situação que já caberia na norma geral, se
a especial não existisse, para lhe dar uma regulamentação diferente,
atendendo a circunstâncias várias» (43).

2 — Expostas, nos seus traços essenciais, a caracterização das nor-
mas gerais e das normas especiais, e a relação que entre ambas se
estabelece, atentemos nas disposições contidas no artigo 72.o do
Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho de 1963, e no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 44 932, de 25 de Março de 1963, oportunamente transcritos
no ponto III.

O primeiro aspecto que interessa destacar no confronto das duas
normas diz respeito ao respectivo objecto. Ele é parcialmente coin-
cidente nas duas previsões normativas já que em ambas se contempla
a atribuição a funcionários, em caso de deslocação por iniciativa da
administração, sem ser por motivo disciplinar, do direito ao abono
das despesas de transporte de familiares seus e, bem assim, das des-
pesas com seguro e transporte de bagagem e mobília,

Ainda no domínio das relações lógico-jurídicas que se estabelecem
entre essas normas, ressalta, no entanto, que o âmbito subjectivo de
cada uma se apresenta bem diferenciado.

Assim, os destinatários da norma contida no artigo 72.o são «os
funcionários da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos» des-
locados por motivo de «nomeação, contrato ou transferência por ini-
ciativa da Administração».

Os beneficiários da norma acolhida no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 44 932 são os «funcionários que, por motivo da sua nomeação,
transferência ou promoção, em lugares dos quadros, tenham de des-
locar-se do continente para as ilhas adjacentes, destas para o con-
tinente, ou entre as referidas ilhas».

O âmbito subjectivo da norma contida no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 44 932 é, como se vê, muito mais amplo do que o âmbito subjectivo
do artigo 72.o do Decreto n.o 45 095. Na primeira norma contempla-se
todo o universo dos funcionários da Administração Pública; na
segunda contempla-se uma parte desse universo, os funcionários da
administração tributária.

No contexto do objecto assinalado, ou seja, quanto ao direito ao
pagamento das despesas com os transportes de familiares, bagagem,
mobília e seguro concedido aos indicados funcionários, poder-se-ia
concluir que a regra constante do artigo 72.o do Decreto n.o 45 095
é especial relativamente à regra geral contida no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 44 932, norma que sempre seria aplicável aos funcionários
da administração tributária no caso de inexistência daquela primeira
disposição.

3 — No entanto, as situações jurídicas prevenidas nos dois preceitos
em confronto apresentam uma significativa diferença.

Assim, no artigo 72.o do Decreto n.o 45 095 atribui-se aos fun-
cionários da DGCI o direito ao transporte para si e para a sua família,
nos casos de nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da
administração, salvo se for por motivo disciplinar, prevendo-se ainda
o direito ao reembolso das despesas suportadas com o transporte,
seguro e embalagem de mobília e bagagem [alíneas a) e b)].

Por seu lado, e divergindo do parecer n.o 2006/0005 da Direcção
de Serviços de Consultadoria Jurídica e do Contencioso, afigura-se-nos
que o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 contemplará, tão-somente,
o direito dos funcionários ao pagamento das despesas de transporte
das pessoas de família que com eles coabitem, conferindo-se-lhes tam-
bém o direito ao pagamento das despesas com o seguro e transporte
de mobília e excesso de bagagem quando, por motivo de nomeação,
transferência ou promoção, «tenham de deslocar-se do continente
para as ilhas adjacentes, destas para o continente, ou entre as referidas
ilhas».

Examinando esta disposição, não há dúvida quanto às pessoas
(sujeito) que beneficiam do «direito ao pagamento das despesas com
o seguro e transporte de mobília e excesso de bagagem». São os
funcionários — «os funcionários que, por motivo da sua nomeação,
transferência ou promoção [. . . ] tenham de deslocar-se [. . . ]».

O texto já não revela tanta clareza quanto à delimitação do âmbito
desse direito. De facto, se na primeira parte do preceito se contempla

o direito ao abono pelas despesas de transporte de familiares dos
funcionários, a segunda parte parece contemplar o direito ao paga-
mento das despesas com o seguro e transporte de mobília e excesso
de bagagem dos próprios funcionários.

A descrição oficial do objecto do diploma (44) apresenta-se como
um significativo elemento para se interpretar o preceito no sentido
de se reportar unicamente às despesas de transporte, suportadas pelos
funcionários com a deslocação «das pessoas de família que com eles
coabitem», incluindo-se, naturalmente, nessas despesas as derivadas
do transporte de mobília e excesso de bagagem desses familiares.

Configuraria uma manifesta incoerência sistemática a previsão de
duas situações autónomas no mesmo preceito: uma delas respeitando
às despesas com o transporte de familiares do funcionário; a outra
reportando-se às despesas com o excesso de bagagem e mobília do
próprio funcionário. Esta deficiência acentua-se particularmente se
ponderarmos no objecto do diploma, acima delimitado. Como se fri-
sou, o Decreto-Lei n.o 44 932 vem permitir que os funcionários, nas
circunstâncias que especifica, sejam abonados das despesas que supor-
taram com o transporte de seus familiares e respectivas bagagens,
nestas se incluindo o mobiliário afecto ao seu uso.

Seria, ademais, também manifestamente incongruente que, não se
prevendo o direito ao abono das despesas de transporte suportadas
pelo funcionário com a sua própria deslocação, se conferisse ao mesmo
funcionário o direito ao pagamento das despesas com seguro, mobília
e excesso de bagagem suportadas com essa deslocação.

A interpretação, segundo a concepção tradicional, com expresso
apoio no artigo 9.o do Código Civil, é fundamentalmente semântica.
O texto da lei é o ponto de partida da interpretação, cabendo-lhe
desde logo, como assinala João Baptista Machado, «uma função nega-
tiva: a de eliminar aqueles sentidos que não tenham qualquer apoio,
ou pelo menos uma qualquer ‘correspondência’ ou ressonância nas
palavras da lei» (45).

Porém, a fixação do sentido e o alcance com que deve valer uma
norma jurídica não pode limitar-se ao «sentido aparente e imediato
que resulta da conexão verbal» (46).

Como se afirma no parecer n.o 5/92 (47):

«O limite da interpretação é a letra, o texto da norma (x).
A apreensão literal do texto, ponto de partida de toda a inter-

pretação, é já interpretação, mas nenhuma interpretação fica assim
completa; será sempre necessária ‘uma tarefa de interligação e valo-
ração que escapa ao domínio literal’ (x1).

Nesta tarefa de interligação e valoração que acompanha a apreen-
são do sentido literal, intervêm elementos lógicos, doutrinalmente
considerados de ordem sistemática, histórica e racional ou teleo-
lógica (x2).

O elemento sistemático ‘compreende a consideração de outras
disposições que formam o complexo normativo do instituto em
que se integra a norma interpretanda, isto é, que regulam a mesma
matéria (contexto da lei), assim como a consideração de disposições
legais que regulam problemas normativos paralelos ou institutos
afins (lugares paralelos). Compreende ainda o ‘lugar sistemático’
que compete à norma interpretada no ordenamento global, assim
como a sua consonância com o espírito ou unidade intrínseca de
todo o ordenamento jurídico (x3).

O elemento histórico compreende todas as matérias relacionadas
com a história do preceito — a evolução do instituto e do tratamento
normativo — material da mesma ou de idêntica questão, as fontes
da lei e os trabalhos preparatórios.

O elemento racional ou teleológico consiste na razão de ser da
norma (ratio legis), no fim visado pelo legislador ao editar a norma,
nas soluções que tem em vista e que pretende realizar (x4).»

4 — Ultrapassada a questão das relações lógico-jurídicas que ope-
ravam entre as normas contidas no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932
e no artigo 72.o do Decreto n.o 45 095, considerando a patente revo-
gação desta última pelo Decreto-Lei n.o 557/99, teríamos de concluir
pela aplicação daquela primeira norma à situação presente, pressu-
pondo-se a sua vigência, caso se entendesse que ali se contemplava,
em termos genéricos, nas circunstâncias aí previstas, o direito ao abono
pelas despesas de transportes dos funcionários e dos seus familiares,
incluindo as despesas pelo transporte das respectivas mobílias e baga-
gens, do território continental para as Regiões Autónomas, destas
para o continente e entre aquelas ilhas.

O diploma apresentar-se-ia como lex generalis relativamente a um
determinado suplemento remuneratório: aquele dito abono por des-
pesas de transportes para as Regiões Autónomas suportadas pelos
funcionários com a sua própria deslocação e com a dos seus familiares.
A sua aplicação ao caso presente, admitindo-se a sua vigência, veri-
ficar-se-ia por força da remissão contida no artigo 46.o do estatuto
de pessoal e regime de carreiras da DGCI, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

5 — Porém, salvo melhor opinião, e apelando aos elementos sis-
temático e teleológico da interpretação, crê-se que não se confere
aí, em termos genéricos, um direito aos funcionários traduzido no
pagamento das despesas com o seu próprio transporte do território
continental para as ilhas adjacentes, actuais Regiões Autónomas, des-
tas para o continente, ou entre aquelas ilhas.
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O que o diploma contempla, desde logo, com suficiente suporte
textual, é o direito de os funcionários serem abonados das despesas
suportadas com a deslocação dos seus familiares nos casos em que
eles próprios tenham direito ao abono das despesas que suportaram
com a sua própria deslocação.

Esse direito parece pressupor que, em outra sede normativa, esteja
reconhecido a favor do próprio funcionário o direito ao reembolso
das despesas suportadas com o seu transporte. Nesta perspectiva, o
Decreto-Lei n.o 44 932 assume uma feição complementar, subsidiária,
de um outro diploma que contemple o direito do funcionário a ser
abonado das despesas verificadas com a sua própria deslocação,
aspecto que igualmente se pode extrair do teor do seu artigo 4.o

Este entendimento parece estar perfilhado em parecer emitido pela
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do qual, «nos
casos em que a lei não preceitua que fiquem a cargo do Estado as
despesas com o transporte do próprio funcionário, por maioria de
razão não devem ser feitos ao mesmo abonos pelo transporte das
pessoas de família» (48).

Cumpre referir que não se conhece diploma legal, anterior ou con-
temporâneo do Decreto-Lei n.o 44 932, que reconheça, genericamente,
aos funcionários «transferidos» para as Regiões Autónomas o direito
a serem abonados das despesas de transportes despendidas com a
sua própria deslocação, circunstância que, no entanto, não retira ao
Decreto-Lei n.o 44 932 a natureza complementar ou subsidiária que
se deixou assinalada.

O que se observa é a consagração, em diplomas dispersos, em
geral nos respectivos estatutos remuneratórios, do direito de deter-
minados funcionários serem abonados das despesas suportadas com
a sua própria deslocação para as Regiões Autónomas.

Assim sucedia, precisamente, com os funcionários da DGCI, através
do artigo 72.o do Decreto n.o 45 095, publicado poucos meses depois
do Decreto-Lei n.o 44 932, direito reafirmado no artigo 18.o, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 48 405 e nos subsequentes diplomas relativos à
orgânica da DGCI e respectivo pessoal, nos termos já expostos (49)
(50).

Na maior parte dessas situações contempla-se não só o direito aos
abonos por despesas de transportes com a deslocação do próprio
funcionário como também o direito a serem abonados das despesas
suportadas com o transporte de familiares, aspecto que se sublinha
em reforço do entendimento, já expresso, sobre o alcance da previsão
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932. Reafirmando-o, consideramos
que se prevê aí tão-somente o direito ao abono pelas despesas por
transporte dos familiares dos funcionários e respectivas bagagens e
mobília.

Com efeito, não se compreenderia que, prevendo-se nesse preceito,
em termos gerais, o direito ao abono pelas despesas de transporte
dos funcionários e seus familiares, se viesse a repetir, em sucessivos
diplomas, a consagração desse mesmo direito.

Mais razoável se nos afigura a técnica legislativa que, a nosso ver,
foi adoptada. Uma vez que o direito ao abono pelas despesas de
transporte dos funcionários, no caso de ser reconhecido, será, em
regra, contemplado nos respectivos estatutos orgânicos ou remune-
ratórios, o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 aplicar-se-ia quando
ou nos casos em que ali, nesses estatutos, se omitisse a previsão do
direito aos abonos decorrentes das despesas de transporte dos fami-
liares dos funcionários, assim se manifestando a sua feição subsidiária
ou complementar, já assinalada (51).

6 — Com base nos elementos expostos, afigura-se-nos não assistir
à funcionária da DGCI referida no processo o direito ao reembolso
das despesas por transporte de bens que suportou com a sua deslocação
para os Açores na sequência da sua nomeação para o cargo de chefe
de divisão tributária, na direcção de finanças da cidade da Horta,
ilha do Faial.

7 — Como se refere no parecer da direcção de serviços de Con-
sultadoria Jurídica e do Contencioso, onde se sugeriu a formulação
desta consulta, «a solução a que [ali]se chegou não é isenta de dúvidas,
no que concerne à segunda parte do parecer [(52)]».

Como nota final, reconhecemos que o entendimento que se perfilha
neste parecer poderá também não debelar todas as dúvidas ou questões
que o Decreto-Lei n.o 44 932 suscita.

Deparamo-nos com um diploma antigo que regula um domínio
que tem vindo a ser objecto de uma disciplina jurídica própria ou
específica seja nos diplomas estatutários ou de organização de deter-
minados sectores do funcionalismo público seja nos diplomas que
têm estabelecido incentivos à periferia ou à mobilidade dos recursos
humanos da Administração Pública. A regionalização dos serviços
públicos que tem vindo a ser implementada poderá ter aberto, por
seu lado, uma outra perspectiva quanto à utilidade em se estabelecer
uma genérica previsão sobre o pagamento das despesas de deslocação
de pessoal para as Regiões Autónomas.

Deparamo-nos, para além disso, com um diploma legal que não
aparece referenciado nos diplomas sucessivamente editados sobre
remunerações do funcionalismo público (53) e que não tem integrado
sequer as compilações de legislação sobre a função pública que vêm

sendo publicadas. A mesma omissão na referência a tal diploma se
observa nos autores que se vêm debruçando sobre esta temática (54).

VIII — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a O abono por despesas de transporte contemplado nos arti-
gos 72.o, alíneas a) e b), do Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho
de 1963, e 18.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 48 405, de 29 de Maio
de 1968, a favor dos funcionários da então Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos, cessou a partir de 1 de Outubro de 1989, data
da entrada em vigor do estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, por não ter sido ressalvado pelos artigos 11.o, n.o 2,
e 37.o, n.o 1, deste último diploma;

2.a Ainda que tal suplemento remuneratório tivesse subsistido, os
preceitos legais que o contemplavam foram revogados pelo Decre-
to-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, que aprovou o novo estatuto
de pessoal e regime de carreiras da Direcção-Geral dos Impostos,
que, tendo regulado, em termos globais, toda a matéria relativa às
condições remuneratórias do pessoal da administração tributária, não
o manteve;

3.a O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março de
1963, atribuía aos funcionários que, por motivo de nomeação, trans-
ferência ou promoção, tivessem de se deslocar para as ilhas adjacentes,
actuais Regiões Autónomas, o direito ao abono das despesas de trans-
porte dos seus familiares e das despesas com seguro, transporte de
mobília e excesso de bagagem, não contemplando o direito ao abono
das despesas por transporte suportadas com a sua própria deslocação;

4.a O abono previsto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 não
foi ressalvado nos artigos 11.o, n.o 2, e 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, pelo que se extinguiu na data da
entrada em vigor deste diploma.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 10 de Maio de 2007.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — Manuel Pereira Augusto de
Matos (relator) — José António Barreto Nunes — José Luís Paquim
Pereira Coutinho — Fernando Bento (vencido pelas razões constantes
do voto do meu Ex.mo Colega Dr. João Miguel) — António Leones
Dantas — Alberto Esteves Remédio — João Manuel da Silva Miguel
(com voto de vencido em anexo) — Maria de Fátima da Graça Carvalho
(vencida pelas razões constantes do voto do meu Ex.mo Colega Dr. João
Manuel à excepção do n.o 3 desse voto, referente às despesas por
transporte do veículo automóvel. Quanto a este ponto, perfilho antes
uma interpretação restritiva dos conceitos «mobília» e «excesso de
bagagem», que conduz à exclusão daquelas despesas).

Votos. — João Manuel da Silva Miguel. — Vencido, quanto às con-
clusões 1.a, 3.a e 4.a e respectiva fundamentação, nos termos que,
sinteticamente, se enunciam:

1 — Nas conclusões 1.a e 4.a assume-se que os abonos previstos,
por um lado, nos artigos 72.o, alíneas a) e b), do Decreto n.o 45 095,
de 29 de Junho de 1963, e 18.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 48 045,
de 29 de Maio de 1968, e, por outro lado, no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 44 932, de 25 de Março de 1963, não foram ressalvados pelos
artigos 11.o, n.o 2, e 37.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro.

Crê-se que sem razão.
Com a maioria, converge-se em que o abono a que alude o pedido

de consulta, ou seja, o pagamento de despesas feitas por motivo de
serviço, se insere no tipo de suplemento previsto no artigo 19.o, n.o 2,
alínea c), do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e que a fixação
das condições de atribuição seja estabelecida por decreto-lei. Dis-
corda-se, todavia, do alcance e sentido que é dado a tal preceito
quando considerado em conjugação com as normas dos artigos 11.o
e 37.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89.

O aludido artigo 19.o, n.o 2, prevê que possam ser atribuídos suple-
mentos por compensação de despesas feitas por motivo de serviço,
desde que se fundamentem, designadamente, em transferência para
localidade diversa que confira direito a subsídio de residência ou outro,
cabendo à lei estabelecer as condições de atribuição. Trata-se, basi-
camente, de uma norma programática, cuja concretização o legislador
veio efectuar através do Decreto-Lei n.o 353-A/89, ao estabelecer no
artigo 11.o que se consideram suplementos os acréscimos remune-
ratórios em função das particularidades específicas da prestação do
trabalho, cujos fundamentos obedecem ao estabelecido nos n.os 1 e 2
do aludido artigo 19.o, considerando-se extintos todos os que nele
não se enquadrem (n.o 1).

Embora este dispositivo se refira apenas aos acréscimos remune-
ratórios atribuídos em função das particularidades específicas da pres-
tação de trabalho, o facto de, no mesmo, se proceder a remissão
expressa para o n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89 não



23 080 Diário da República, 2.a série — N.o 155 — 13 de Agosto de 2007

pode deixar de abranger também os suplementos relativos a despesas
feitas por motivo de serviço.

E tais suplementos, como decorre da parte final desse n.o 1, não
são de considerar extintos, na justa medida em que são por ela res-
salvados, visto que se enquadram expressamente na previsão da norma
remitida.

Para além disso, aquela parte final do n.o 1 vem contribuir para
a interpretação do n.o 3 do artigo 19.o, na justa medida em que afasta
qualquer acepção que apenas retirasse deste último normativo uma
orientação para o futuro. Na verdade, se se hão-de considerar extintos
todos os suplementos que nele não se enquadrem, então, a contrario
sensu, há-de concluir-se que todos aqueles que a ele se moldem se
hão-de manter em vigor (55).

Alude-se, também, ao facto de o n.o 2 do artigo 11.o e do n.o 1
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89 terem «o propósito de
congelamento dos suplementos aí especificados, no duplo aspecto das
condições de atribuição e de determinação do montante, até à revisão
dos respectivos regimes, a operar por decreto-lei», sem que na sua
previsão se inclua este mesmo suplemento.

Também não se crê que esse argumento deva proceder.
Desde logo, em qualquer uma das situações em causa — artigos 72.o

do Decreto n.o 45 095 e 1.o do Decreto-Lei n.o 44 932 — alude-se
a reembolso de despesas e a pagamento de despesas, o que induz
a desnecessidade de qualquer regulamentação ou actualização pos-
terior, por ser devido o que foi pago.

Por outro lado, afirma-se — Paulo Veiga e Moura (56) — que, no
caso «de o Governo não fixar as condições de atribuição de algum
dos suplementos, [ . . . ] se deve reconhecer aos funcionários e agentes
o direito à sua percepção por força da aplicabilidade directa do direito
fundamental à retribuição, segundo a quantidade, qualidade e natu-
reza do trabalho.

Concluiria, pois, em síntese, que a entrada em vigor dos Decre-
tos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
não extinguiu os suplementos contemplados nos artigos 72.o, alíneas a)
e b), do Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho de 1963, 18.o, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 48 045, de 29 de Maio de 1968, e no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março de 1963.

2 — Tendo-se concluído pela vigência deste último diploma legal,
importa apurar se o mesmo abrange as despesas do próprio funcionário
e se nestas se inclui a despesa do transporte do veículo automóvel.

O Decreto-Lei n.o 44 932, de 25 de Março, teve o propósito de,
como se refere no sumário oficial, que recupera a formulação do
artigo 1.o, regular a concessão dos abonos das despesas de transporte
das pessoas de família dos funcionários que, por motivo da sua nomea-
ção, transferência ou promoção, em lugares dos quadros, tenham de
deslocar-se do continente para as ilhas adjacentes, destas para o con-
tinente, ou entre as referidas ilhas.

Do texto do sumário e do corpo do artigo 1.o parece resultar que
apenas estaria em causa a atribuição dos abonos aí previstos aos fami-
liares do funcionário, quando viajassem do continentes para as, então
denominadas, ilhas adjacentes, destas para o continente e entre as
ditas ilhas, com exclusão das que fossem devidas ao próprio fun-
cionário, que se regeriam por diploma autónomo.

Reconhece-se que o elemento literal suporta, de forma impressiva,
aquele primeiro sentido, mas importa também reconhecer que esse
mesmo elemento literal comporta igualmente a inclusão das despesas
dos próprios funcionários, por nele ter um mínimo de correspondência
mais do que imperfeitamente expresso (n.o 2 do artigo 9.o do Código
Civil).

Mesmo sem dispor de um preâmbulo, do qual se aferisse «não
só o papel didáctico de permitir uma ideia abreviada de qual é o
conteúdo do articulado, mas também assinalável relevância interpre-
tativa acerca do diploma em causa» (57), não deixará de se reputar
estranho que o legislador viesse regular, em termos gerais, o paga-
mento de despesas de familiares de funcionários nas deslocações de
e para as Regiões Autónomas e entre estas, deixando de fora os
próprios funcionários, quando não existia nenhum diploma legal que
tratasse deste específico benefício.

Por outro lado, o corpo do artigo 1.o alude a que os funcionários
«terão igualmente direito ao pagamento das despesas», o que induz
a tratar-se de um direito dos funcionários ao pagamento das despesas
aí previstas. No entanto, o § 2.o ao preceituar «o número de pessoas
de família com direito ao abono» parece supor que se trata de um
direito também próprio dos familiares, o que levaria a concluir estar-
mos perante um benefício concedido ao próprio e aos seus familiares,
estes com o âmbito e limites definidos nas normas seguintes.

No sentido de que o diploma em apreço abrange também as des-
pesas dos próprios funcionários, parece poder dizer-se que este con-
selho já se pronunciou nesse sentido. Embora sem ter sido objecto
específico de interpretação, refere-se no parecer n.o 17/91 (58), por
duas vezes, mencionado os artigos 1.o e 3.o, alusão que não pode
ser entendida apenas como um obicter dictum, que «os funcionários
públicos, a quem a lei atribui, em princípio, quando tenham de des-
locar-se do continente, por virtude de nomeação, transferência ou

colocação para as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
destas para o continente ou entre qualquer das ilhas que as integram,
o direito ao abono das despesas de deslocação e com o seguro e
transporte de mobília e excesso de bagagem, não gozam desse bene-
fício se transferidos a seu pedido ou por motivos disciplinares».

Concluiria, pois, no sentido de que o abono concedido nas condições
e limites a que se refere o diploma legal em apreço compreende
na sua previsão os familiares dos funcionários e também os próprios
funcionários.

3 — Uma última nota, relativa ao pagamento da despesa por trans-
porte do automóvel.

No corpo do artigo 1.o, onde se estabelece o âmbito do benefício
alude-se a «despesas de transporte» e a «pagamento das despesas
com o seguro e transporte da mobília e excesso de bagagem [. . . ]».
A formulação normativa abrange assim, além das despesas de trans-
porte, as despesas com o seguro e transporte de mobília e excesso
de bagagem. Os conceitos «mobília» e «bagagem» não são nem sinó-
nimos nem equivalentes. Aquela respeita, essencialmente, ao conjunto
de móveis que recheiam cada divisão e outros espaços de uma casa
de habitação ou de outro edifício (59), enquanto esta compreende
«o conjunto de objectos dos passageiros transportados em malas ou
pacotes» (60).

A esta última tem sido dada conotação jurídica. De Plácido e
Silva (61), escreve a propósito: «No sentido originário, [bagagem] quer
designar toda a equipagem, móveis e utensílios pertencentes a uma
pessoa. Mas em sentido jurídico, numa acepção mais estreita, significa
essas mesmas equipagens, móveis, utensílios e demais objectos de
uso transportados por uma pessoa, quando em viagem, ou quando,
mesmo sem essa qualidade de viajante, os leva de um para outro
local o seu próprio dono».

O direito internacional parece acompanhar este sentido amplo de
noção de bagagem. A Convenção Internacional Relativa aos Trans-
portes Internacionais Ferroviários (COTIF) (62) prevê, quanto ao
transporte de bagagem por caminho de ferro a nível internacional,
como bagagem, além de objectos afectos aos fins da viagem contidos
em malas, cestos, malas de mão, sacos de viagem, que poderão ainda
ser aceites, sob certas condições, outros objectos, como por exemplo
veículos automóveis acompanhados, entregues para transporte com
ou sem reboque (artigo 17.o).

Especificamente sobre o transporte ferroviário nacional, o
artigo 98.o da Tarifa Geral de Transportes, aprovada pela Portaria
n.o 403/75, de 30 de Junho (63), não inclui os veículos automóveis
na definição de bagagem, mas já compreende os velocípedes, com
ou sem motor, e outros bens, que se aproximarão mais de um conceito
de bens pessoais (64), pertença do passageiro, afastando-se, portanto,
daquela noção restritiva de bagagem antes aludida e que abrangia,
apenas, bens transportados em malas ou pacotes.

Revertendo à norma em causa e interpretando-a, a referência a
mobília e excesso de bagagem leva a supor que os encargos suportados
pelo Estado não se cingirão à despesa com o transporte da mobília,
entendida com o sentido antes assinalado, mas abrangerão, também,
as despesas relativas ao transporte de outros bens móveis que não
sejam de qualificar como mobília mas que recairão na noção jurídica
de bagagem, aqui se incluindo o automóvel. Com efeito, teleologi-
camente, estando em causa a deslocação de um funcionário, fora
das situações previstas no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 44 932, de
25 de Março, afigura-se que o abono em causa corresponde a um
direito do funcionário de não suportar, aquando da mudança de local
de exercício de funções, os encargos relativos ao transporte dos bens,
necessários à sua instalação no seu novo centro de vida.

(1) Parecer n.o 2006/0005, de 10 de Janeiro.
(2) Despacho, do director-geral dos Impostos, n.o 16 538/2005

(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de
1 de Agosto de 2005.

(3) Despacho de 13 de Março de 2006. O pedido foi solicitado
através do ofício n.o 309, de 14 de Março de 2006. O presente parecer
foi distribuído em 30 de Março de 2006, e redistribuído em 14 de
Setembro de 2006, em consequência da cessação de funções do relator
inicial neste Conselho Consultivo.

(4) Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 14.a reimp.,
Almedina, p. 223.

(5) Ibidem.
(6) António Menezes Cordeiro, «Da aplicação da lei no tempo

e das disposições transitórias», in Legislação — Cadernos de Ciência
de Legislação, n.o 7 (Abril-Junho de 1993), INA, pp. 7 e segs.

(7) As Leis Reforçadas, Coimbra Editora, 1998, p. 354.
(8) António Menezes Cordeiro, ob. cit., p. 16 — Sobre a figura jurí-

dica da revogação, v. João Baptista Machado, ob. cit., p. 165, João
de Castro Mendes, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1984,
pp. 114 e segs., Manuel Domingues de Andrade, Ensaio sobre a Teoria
da Interpretação das Leis, 3.a ed., Coimbra, Arménio Amado — Editor,
Sucessor, 1978, pp. 189 e segs., José de Oliveira Ascensão, O Direito,
Introdução e Teoria Geral — Uma Perspectiva Luso-Brasileira, 11.a ed.,
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Almedina, 2001, pp. 298 e segs., Marcelo Rebelo de Sousa e Sofia
Galvão, Introdução ao Estudo do Direito, 5.a ed., Lisboa, Lex, 2000,
pp. 132 e 133, e Rolando Quadri, Commentario del Códice
Civile — Dell’applicazione della legge in generale, Bologna, Nicola Zani-
chelli Editore, 1974, pp. 313 e segs.

(9) Ob. cit., p. 17.
(10) Carlos Blanco de Morais, ob. cit., p. 341.
(11) Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1984, pp. 115 e 116.
(12) Carlos Blanco de Morais, ob. cit., p. 343.
(13) Cf. José de Oliveira Ascensão, ob. cit., p. 302.
(14) Ob. cit., p. 344.
(15) Organização aprovada pelo Decreto n.o 45 095, de 29 de Junho

de 1963.
(16) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 6/88, de 15 de Janeiro, 425/88,

de 18 de Novembro, e 408/93, de 14 de Dezembro, e pela Lei
n.o 30/2005, de 30 de Agosto.

(17) O diploma mantém ainda em vigor, com as adaptações resul-
tantes da nova regulação, as normas relacionadas com a organização
e funcionamento das direcções distritais e repartições concelhias de
finanças contidas no Decreto n.o 45 095, enquanto não forem rees-
truturados os serviços distritais e locais da administração fiscal
(artigo 41.o). Essa reestruturação veio a ser efectuada pelo Decreto
Regulamentar n.o 54/80, de 30 de Setembro.

(18) O Decreto Regulamentar n.o 54/80, referido na nota anterior,
reconhece no seu artigo 34.o, n.o 1, aos funcionários da Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos que tenham de mudar de residência
por motivo de conveniência de serviço e de progressão nas respectivas
carreiras, enquanto não houver habitações fornecidas pelo Estado,
o direito a um subsídio de residência, «destinado a compensar a dife-
rença do custo da habitação resultante da mudança do local de tra-
balho». O disposto nesse preceito aplica-se, conforme se prevê nos
n.os 2 e 3 do mesmo artigo, aos funcionários nomeados para cargos
dirigentes, aos chefes das repartições de finanças que, após seis anos
de serviço na mesma localidade, devam ser obrigatoriamente trans-
feridos (artigo 32.o, n.o 6, do mesmo diploma), aos funcionários «que
forem promovidos à categoria equivalente ou superior à de técnico
tributário de 2.a classe», bem como aos funcionários de categoria
equivalente ou superior à de perito tributário de 2.a classe transferidos
para os serviços centrais ou para a Direcção de Finanças de Lisboa.
Refira-se que este preceito foi alterado pelo Decreto Regulamentar
n.o 29/99, de 20 de Dezembro, através do aditamento dos n.os 5 e 6.

(19) Este diploma revoga o Decreto Regulamentar n.o 12/79, com
excepção do artigo 130.o, e foi alterado pelos Decretos Regulamen-
tares n.os 89/84, de 24 de Dezembro, 71/86, de 13 de Dezembro,
4/87, de 12 de Janeiro, 61/87, de 28 de Novembro, e 20/89, de 25 de
Julho, pelo Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, e pelo Decreto
Regulamentar n.o 10/92, de 4 de Maio.

(20) Rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 22/94, de 28 de
Fevereiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

(21) Sobre as normas de natureza confirmativa, «de eficácia limi-
tada», v. o parecer n.o 47/93, de 7 de Outubro de 1993, inédito.

(22) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 3/2000, de 29 de Janeiro,
262/2002, de 25 de Novembro, e 237/2004, de 18 de Dezembro.

(23) O diploma manteve a designação abreviada tradicional de
DGCI (cf. artigo 1.o).

(24) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 408/93, de 14 de Dezembro,
42/97, de 7 de Fevereiro, e 237/2004, de 18 de Dezembro.

(25) Sob a epígrafe «Outras carreiras de regime especial», dispõe
o n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89:

«1 — As estruturas remuneratórias próprias das carreiras de regi-
mes especial não previstas neste diploma são objecto de diploma
autónomo, designadamente as carreiras de informática, de técnico
e técnico superior de aviação civil, dos oficiais de justiça, da admi-
nistração tributária, do tesouro, da contabilidade pública e do cré-
dito público.»

(26) Alterado pelas Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, 25/98,
de 26 de Maio, 10/2004, de 22 de Março, e 23/2004, de 22 de Junho.

(27) Função Pública — Regime Jurídico, Direitos e Deveres dos Fun-
cionários e Agentes, 1.o vol., 2.a ed., Coimbra Editora, 2001, p. 268.

(28) Alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 404-A/98, de
18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 498/99, de 19 de
Novembro, e 70-A/2000, de 5 de Maio.

(29) Publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 27 de
Março de 2004. O Conselho Consultivo tem apreciado, com frequên-
cia, o sistema retributivo da função pública e a temática, aí com-
preendida, relativa aos suplementos. Cf., de entre outros, os pareceres
n.os 20/92, de 28 de Maio de 1992, homologado, mas não publicado,
5/93, de 14 de Julho de 1993 (Diário da República, 2.a série, n.o 24,
de 28 de Janeiro de 1995), 70/99, de 27 de Janeiro de 2000 (Diário
da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000), 328/2000,
de 16 de Agosto de 2000, 123/2001, de 17 de Janeiro de 2002 (Diário

da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2003), 97/2002,
de 5 de Dezembro de 2002 (Diário da República, 2.a série, n.o 57,
de 8 de Março de 2003), 80/2003, de 15 de Janeiro de 2004 (Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 27 de Março de 2004), e 74/2005,
de 19 de Janeiro de 2006 (Diário da República, 2.a série, n.o 54, de
16 de Março de 2006).

(30) V. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo — pleno da
Secção do Contencioso Administrativo, de 29 de Junho de 2004 (pro-
cesso n.o 46 783), disponível em www.dgsi.pt/jsta. «A razão de ser
dessa disciplina provisória — lê-se no mesmo acórdão — residia nas
profundas alterações que aqueles diplomas [os Decretos-Leis
n.os 184/89 e 353-A789] introduziram nas carreiras do funcionalismo
público e na forma de cálculo das respectivas remunerações, obrigando
a uma revisão ponderada das remunerações acessórias por forma a
integrá-las harmoniosamente na racionalidade que se pretendeu con-
sagrar da estrutura remuneratória da função pública. O legislador
optou por uma reforma gradualista de molde a pôr cobro à vasta
teia de subsistemas retributivos e de remunerações acessórias pra-
ticadas, as quais originam a complexidade e desconexão características
do actual sistema (preâmbulo do Decreto-Lei n.o 184/89).»

(31) Cf. Paulo Veiga e Moura, ob. cit., pp. 336 e 337.
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1993); dos abonos por despesas de deslocação e transporte a favor
dos funcionários dos quadros aduaneiros (artigos 298.o e 299.o da
reforma aduaneira aprovada pelo Decreto-Lei n.o 46 311, de 27 de
Abril de 1965), a favor do pessoal da administração das instituições
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n.o 452/71, de 27 de Outubro, sobre as atribuições e competências
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, é prevista
(artigo 57.o, n.o 2) a concessão de um subsídio fixo aos funcionários
quando, por motivo de promoção ou conveniência de serviço, se des-
loquem «do continente para as ilhas adjacentes, destas para o con-
tinente, ou entre as referidas ilhas», subsídio que compensará, crê-se,
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369/91, de 7 de Outubro (artigo 33.o); Decreto-Lei n.o 363/93, de
22 de Outubro (artigo 84.o); Decreto-Lei n.o 321/94, de 29 de Dezem-
bro (artigo 96.o); Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto (artigo 99.o); Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto (artigo 61.o); Decreto-Lei n.o 511/99,
de 24 de Novembro (artigo 54.o), e Lei n.o 9/2007, de 19 de Fevereiro
(artigo 52.o).

(56) Função Pública — Regime jurídico, Direitos e Deveres dos Fun-
cionários Públicos, 1.o vol., Coimbra Editora, 1999, p. 313 (nota 759).
V., também, deste Conselho, o parecer n.o 4/2004, de 24 de Novembro
de 2005, não publicado.

(57) V. o ponto III, n.o 3.1, do parecer deste corpo consultivo
n.o 48/95, de 18 de Abril de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 8 de Fevereiro de 1997, pp. 10 382 e segs.

(58) De 7 de Março de 1991, não publicado, ponto III, n.os 1.6
e 1.7.

(59) V. Dicionário da Academia das Ciências de Lisboa, II vol.,
Lisboa, Verbo, 2001, entrada «Mobília».

(60) João Melo Franco e Herlânder Antunes Martins, Dicionário
de Conceitos Jurídicos e Princípios Básicos, Coimbra, Almedina, 1993,
entrada «B», p. 119.

(61) Vocabulário Jurídico, vol. I, Rio de Janeiro, 1961, pp. 212 e
213.

(62) V. aludido parecer n.o 17/91, onde se menciona (nota 14) que
Portugal aprovou, para ratificação, a COTIF pelo Decreto n.o 50/85,
de 27 de Novembro, e depositou o respectivo instrumento de con-
firmação e ratificação em 7 de Julho de 1986, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, de 18 de Dezembro de 1986.

(63) Alterada, entre outras, pelas Portarias n.os 1116/80, de 31 de
Dezembro, e 736-D/81, de 28 de Agosto.

(64) O artigo 99.o da Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, e a Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, esta na redacção em vigor, mencionam expressamente
o transporte de bens pessoais.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais em 4 de Julho de 2007.)

Está conforme.

Lisboa, 16 de Julho de 2007. — O Secretário, Carlos José de Sousa
Mendes.

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extracto) n.o 1556/2007

Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de
20 de Junho do corrente ano, foram renovadas, por mais três anos,
as comissões de serviço, que vêm exercendo os seguintes magistrados
do Ministério Público:

Licenciado Domingos Moreira da Costa Padrão, procurador-ge-
ral-adjunto nos Supremos Tribunais — renovação com efeitos a partir
de 13 de Julho de 2007.

Licenciado Daciano da Silva Farinha Pinto, procurador-geral-ad-
junto nos Supremos Tribunais — renovação com efeitos a partir de
14 de Julho de 2007.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Julho de 2007. — O Secretário da Procuradoria-Geral da
República, Carlos José de Sousa Mendes.




